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De: Procuradoria Legislativa 
Para: Gabinete da Presidência 
 
Referência: 
Processo nº 250/2024 
Proposição: Projeto de Lei n° 67/2024 
 
Autoria: Poder Executivo (Gilmar de Souza Borges)
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AMIGOS SOLIDÁRIOS - GAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS (RU).
   

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS
 
 
Fase Atual: Para Admissibilidade  
 
Ação realizada: Pela Não Admissibilidade  
 
Descrição: 
PARECER JURÍDICO
 
 
 

 
 
 
 
EMENTA: PROJETO DE LEI  Nº  067/2024 QUE
“AUTORIZA O USO DE BEM PÚBLICO MUNICIPAL PELA
ASSOCIAÇÃO GRUPO AMIGOS SOLIDÁRIOS - GAS, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                   Trata-se de Projeto de Lei encaminhado à Secretaria da Câmara Municipal, cuja
autoria é do Poder Executivo Municipal, a Proposição tem por finalidade passar a
consideração desta casa legislativa proposta que, “Autoriza o Uso de Bem Público Municipal
pela Associação Grupo Amigos Solidários - GAS, e Dá Outras Providências.”
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                      Pretende o autor do Projeto, autorização para o uso de bem público municipal
pela Associação Grupo Amigos Solidários - GAS.  Justifica o Poder Executivo Municipal o
Projeto de Lei por meio de sua Mensagem nº 031/2024:
 
 
 
“Temos a grata satisfação de encaminhar a essa Egrégia Casa de Lei, EM REGIME DE
URGÊNCIA, o incluso projeto de Lei que “Autoriza o Uso de Bem Público Municipal
pela Associação Grupo Amigos Solidários - GAS, e Dá Outras Providências”.
 
 
 
O imóvel constante na Praça Mário Garcia, encontra-se fechado e para um melhor
aproveitamento do espaço, sabido da grandiosa finalidade da associação, pretende-
se, mediante autorização de uso de bem público, permitir o uso das instalações para
os fins previstos no Art. 2º do Estatuto da Associação Amigos Solidários, pois,
inconteste o interesse público.
 
 
 
Assim, solicitamos a adoção dos procedimentos necessários à apreciação e votação,
em REGIME DE URGÊNCIA, na forma do art. 39, § 1º, da Lei Orgânica do Município de
Fundão/ES, tendo em vista o relevante interesse público que permeia a matéria.
 
 
 
Aproveitamos a oportunidade para reiterar nossos votos de alta estima e
consideração à Vossa Excelência a aos demais pares dessa Casa de Leis.”
 
 
 
            Conforme disciplinado no Título VI, que trata Das Proposições, Capítulo I, das
Disposições Gerais, disposto nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X , XI, XII,XIII, XIV e
XV, do Regimento Interno desta Casa, temos que:
 

 
 
Art. 130 As proposições poderão consistir em:
 
 
 
I - veto;
 
II - proposta de emenda a Lei Orgânica;
 
III - projeto de lei complementar;
 
IV - projeto de lei;
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V - projeto de decreto legislativo;
 
VI - projeto de resolução;
 
VII - requerimento;
 
VIII - indicação;
 
IX - moção;
 
X - representação;
 
XI - substitutivos;
 
XII - recurso.
 
XII - emenda;
 
XIII - subemenda;
 
XIV - parecer;
 
XV - recurso.
 
 
 
(destaque meu)
 

 
 
                    E, conforme disciplinado no Título VI, Capítulo II que trata dos Projetos de Lei,
de Decreto Legislativo e de Resolução, disposto nos incisos I, II, III, IV e Parágrafo único do
Art. 141 do Regimento Interno, temos que:
 
 
 
 
 

Art. 141 São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que
disponham sobre:
 
 
 
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou
empregos públicos na administração direta e autarquias, ou
aumento de sua remuneração;
 
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria;
 
III - criação, estruturação e atribuições das secretarias ou
departamentos equivalentes e órgãos da administração pública;

Autenticar documento em http://fundao.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 3200300032003800370037003A005400, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



IV - matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de
créditos ou concede auxílios, prêmios ou subvenções.
 
Parágrafo Único. Não será admitida a proposição de emendas
ou substitutivos que impliquem aumento da despesa prevista nos
projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvado o
disposto no art. 111, § 2º, da Lei Orgânica Municipal.
 
 
 
(destaque meu)
 
 
 

         O ora Projeto de Lei, na sua competência não é autorizado pelo Regimento Interno
desta Colenda Casa de Lei, vislumbramos afronta ao disposto no Título VI, que trata Das
Proposições, Capítulo I, das Disposições Gerais, dispostas nos incisos VII e X, do Art. 132
do Regimento Interno desta Casa, onde temos que:
 
 
 
 
 

Art. 132 A Mesa deixará de aceitar qualquer proposição:
 
 
 
I - que versar sobre assunto alheio à competência da Câmara;
 
II - que delegue a outro poder atribuições privativas do legislativo;
 
III - que, aludindo a lei, decreto, regulamento ou qualquer outro
dispositivo legal, não se faça acompanhar de sua transcrição, ou
seja, redigida de modo que não se saiba, à simples leitura, qual a
providência objetivada;
 
IV - que, fazendo menção a cláusula de contratos, concessões,
documentos públicos ou escrituras, não tenham sido juntados ou
transcritos;
 
V - que, apresentada por qualquer Vereador, verse sobre assunto
de competência privativa do Prefeito;
 
VI - quando redigidas de modo que não se saiba à simples leitura
qual a providência objetivada;
 
VII - que seja anti-regimental;
 
VIII - que tenha sido rejeitada e novamente apresentada, exceto
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nos casos previstos no art. 215;
 
IX – que contenham expressões ofensivas;
 
X – manifestamente inconstitucionais;
 
XI – que, em se tratando de substitutivo, emenda ou subemenda
não guardem direta relação com a proposição.
 
XII - que trate de temas distintos consolidados em uma única
proposição sem que haja relação entre si, ou, que trate de temas
que possuam quóruns distintos para deliberação, devendo ser
observada a previsão contida no art. 188 deste Regimento.
 
 
 
Parágrafo Único. Se o autor ou autores da proposição dada
como inconstitucional, anti-regimental ou alheia à competência da
Câmara Municipal não se conformarem com a decisão, poderão
requerer ao Presidente, audiência da Comissão de Justiça e
Redação que, emitirá parecer, que será incluído na Ordem do Dia
e apreciado pelo Plenário.
 
 
 
(destaque meu)
 
 
 
 
 

              Há que ressaltar que o ora Projeto de Lei, na sua competência fere dispositivo
imposto pela Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como a
Lei nº 9.504/97 - Lei Eleitoral, vejamos a inteligência do Art. 73, §10 da Lei Eleitoral, bem
como a inteligência do Art. 14 e dos incisos I e II, e § 1º do Art. 42 da Lei de
Responsabilidade Fiscal:
 
 
 

Lei nº 9.504/97 - Lei Eleitoral:
 
 
 
(...)
 
Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou
não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de
oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:
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(...)
 
§ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a 
distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte
da administração pública, exceto nos casos de calamidade
pública, de estado de emergência ou de programas sociais
 autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício
anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o
acompanhamento de sua execução financeira e administrativa.
 
(...)
 
(destaque meu)
 

 
 
 
 

LC 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal):
 

 
 
                                                    (...)     
 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício
de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita 
deverá estar acompanhada de est imativa do impacto
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua
vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de
diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes
condições: (Vide Medida Provisória nº 2.159, de 2001) (Vide Lei
nº 10.276, de 2001)
 
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na
forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados
fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes
orçamentárias;
 
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no
período mencionado no caput, por meio do aumento de receita,
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de
cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
 
§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio,
crédito presumido, concessão de isenção em caráter não
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geral, alteração de alíquota ou modificação de base de
cálculo que implique redução discriminada de tributos ou
contribuições, e outros benefícios que correspondam a
tratamento diferenciado.
 
§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou
benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição
contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando
implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.
 
§ 3o O disposto neste artigo não se aplica:
 
I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos
I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1º;
 
II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos
respectivos custos de cobrança.
 
 
 
(destaque meu)
 
 
 

 
 

LC 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal):
 
 
 
42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos
 últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair
obrigação de despesa que não possa ser cumprida
integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem
pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa para este efeito.
 
 
 
Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa
serão considerados os encargos e despesas compromissadas a
pagar até o final do exercício.
 
 
 
(destaque meu)
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§ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a 
distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da
administração pública, exceto nos casos de calamidade pública,
de estado de emergência ou de programas sociais autorizados
em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, casos
em que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento
de sua execução financeira e administrativa.
 

 
 
                        Assim, após análise detida da matéria, chega-se a conclusão que o presente
projeto de lei apresentado pelo Poder Executivo Municipal, esbarra nas disposições do
Título VI, que trata Das Proposições, Capítulo I, das Disposições Gerais, dispostas nos
incisos VII e X, do Art. 132 do Regimento Interno desta Casa, do Art. 73, §10 da Lei
Complementar nº 9.5045/97 - Lei Eleitoral  e no Capítulo IV, da Seção I, do Art. 15, da Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, ou seja, Lei de
Responsabilidade Fiscal, já citadas anteriormente.
 
           
 
                         Logo, opinamos pela Inadmissão pela Mesa, do Projeto de Lei Nº 067/2024
que Autoriza o Uso de Bem Público Municipal pela Associação Grupo Amigos Solidários -
GAS, e Dá Outras Providências. ”
 
             
 
 
 
É o parecer.
 
 
 
 
 

Palácio Legislativo Luiz Henrique Broseghini,
 
 
 
Fundão-ES, 17 de outubro de 2024.
 

 
 
 
 
 
 
         Valdirene Ornela da Silva Barros
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             Procuradora Legislativa
 
                AOB/ES 7289
 
            Matrícula 0140-0
 
 
 
 
Próxima Fase: Para Ciência e Providências
 
  
 

Valdirene Ornela da Silva Barros 
Procurador Legislativo 
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